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MPF denuncia 9 envolvidos com serrarias ilegais dentro de terra indígena no 

Pará 

Acusados devem responder por desmatamento ilegal em terras públicas, 

receptação de produtos de crimes, operação de serrarias ilegais dentro da 

área indígena e formação de quadrilha. 

Por G1 PA — Belém 

19/08/2021 13h47  Atualizado há 21 horas 

 

 

Serraria clandestina dentro de terra indígena no Pará. — Foto: Reprodução / MPF 

Nove pessoas foram denunciadas pelo Ministério Público Federal (MPF) por 

crimes ambientes praticados dentro da Terra Indígena Alto Rio Guamá, em Nova 

Esperança do Piriá, nordeste do Pará. 

Segundo o MPF, os acusados devem responder pelos crimes de desmatamento 

ilegal em terras públicas, receptação de produtos de crimes, por operar serrarias 

ilegais dentro da área indígena e por formação de quadrilha. As penas somadas 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/nova-esperanca-do-piria/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/nova-esperanca-do-piria/
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podem chegar a 15 anos de prisão, multa e pagamento pelos danos ambientais 

provocados. 

As denúncias criminais foram apresentadas à Justiça Federal de Paragominas. 

Os denunciados são: 

• Antonio Jhonn Maik Pereira Almeida, 

• Luismar Oliveira Silva, 

• Francisco Kyldare Gomes de Melo, 

• Ivaldo Barros Dias, 

• Ademir Freitas Nunes, 

• Manoel Claudemir Costa dos Santos, 

• Francisco Costa de Sousa, 

• Raimundo Nonato Lisboa dos Reis 

• e Pompeu Jorge Lisboa dos Reis. 

Segundo o MPF, todos foram investigados pela Polícia Federal em inquérito 

policial que resultou nas operações "Embaúba 1", realizada em setembro de 

2020, e "Embaúba 2", em maio de 2021. 

 

Operação conjunta desarticula madeireiras que extraíam madeira da Terra Indígena do Alto Rio Guamá — Foto: 

Divulgação/ Polícia Federal 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2020/09/25/operacao-conjunta-desarticula-madeireiras-irregulares-em-nova-esperanca-do-piria-no-para.ghtml
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O órgão informou que, nas operações, buscas e apreensões e intercepções 

telefônicas comprovaram a participação deles nas atividades ilegais dentro da 

terra indígena. 

Ao menos oito serrarias eram operadas pela quadrilha de madeireiros, que 

usavam empresas de fachada para manter os negócios ilegais enganando os 

órgãos de fiscalização, ainda segundo o MPF. 

Desde 2016, todas as serrarias cadastradas na cidade de Nova Esperança do 

Piriá haviam sido excluídas dos sistemas de produtos florestais por causa das 

ilegalidades, mas seguiram funcionando até pelo menos maio de 2021, conforme 

a denúncia. 

No documento, o MPF cita que "apesar dos mandados judiciais expedidos, a 

atividade madeireira na região manteve o ritmo, com a continuidade, também, 

da extração dentro da Terra Indígena Alto Rio Guamá, sendo que algumas 

serrarias só trocaram de proprietário”. 

As investigações mostraram, ainda, que os acusados usavam meios para evitar 

as fiscalizações, provocavam confusão patrimonial, com atividade comercial 

desordenada, compartilhando máquinas, infraestrutura e até recursos humanos, 

o que dificultou o desmantelamento da quadrilha. 
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JUSTIÇA 

Caso Andreza: familiares e amigos da policial realizam protesto para pedir 

prisão de suspeito 

20 AGO 2021 - 10H34ATUALIZADO 20 AGO 2021 - 11H23POR WESLEY 

COSTA RABELO 

Crédito: Reprodução/ Redes Sociais 

Familiares e amigos da cabo da Polícia Militar, Andreza Maria da Silva Araújo, 

de 39 anos, realizaram um ato na manhã desta sexta-feira, 20, em frente ao 

Fórum Criminal de Ananindeua, para pedir justiça e prisão do principal suspeito 

da morte da policial o ex-companheiro de Andreza o soldado da PM F. Santos. 
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O crime, que completará um ano no dia 15 de setembro, ainda está sendo 

investigado pelas autoridades. 

Uma reconstituição do dia do crime foi realizada pelo Centro de Perícias 

Científicas Renato Chaves (CPCRC), no dia 19 de abril deste ano. De acordo 

com laudo inicial das investigações o tiro que matou a PM partiu da arma do 

próprio marido dela. 
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DECISÃO 

Justiça revoga liminar que garantia reintegração de posse em área do 

Aeroporto de Itaituba 

20 AGO 2021 - 07H23ATUALIZADO 20 AGO 2021 - 07H25 

Crédito: Reprodução/Giro Portal 

A justiça revogou na quinta-feira, 19, a liminar que determinava a reintegração 

de posse de uma área do aeroporto do município de Itaituba, sudeste paraense, 

após a Procuradoria da Prefeitura apresentar documentos que comprovam a 

legitimidade da área como patrimônio público da união para funcionamento 

do aeroporto municipal. Na sentença, o juiz Jacob Campos Farache, titular da 1ª 

Vara Cível da Comarca de Itaituba, determinou que a área que compreende 

o aeroporto seja respeitada e qualquer ameaça de posse seja rejeitada. 

  

Conforme decisão judicial, a liminar foi revogada em consideração as 
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justificativas apresentadas pela prefeitura sobre os prejuízos causados na 

segurança operacional do aeroporto, pois, houve rompimento da cerca de 

proteção do aeródromo e a colocação de estacas por pessoas não autorizadas, 

em desconformidade com os padrões e resoluções da Agência Nacional de 

Aviação Civil (ANAC), tendo como consequência imediata a suspensão das 

atividades do aeródromo para pousos e decolagens. Na ocasião, vários voos 

regulares foram cancelados, inclusive aviões aeromédicos com pacientes 

oriundos de outros municípios para internamento no Hospital Regional do 

Tapajós (HRT), foram impedidos de pousar na pista devido a falta de segurança. 

O aeroporto de Itaituba funciona nessa área, às margens da Rodovia 

Transamzônica, no KM 5, há mais de 40 anos e a prefeitura é responsável por 

administrar o setor aeroportuário e possui todas as documentações necessárias 

que comprovam o município como gerenciador do patrimônio que pertence à 

União, conforme informou a Prefeitura. 

Após Sentença de Revogação da Liminar, a prefeitura deve aguardar os 

procedimentos técnicos das autoridades da aviação civil, para autorizar o retorno 

das operações de pousos e decolagens no aeroporto municipal. 
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Homem com tornozeleira eletrônica é encontrado morto 

em Marituba 

Corpo foi descoberto por moradores próximo da Alça Viária 

O Liberal 

19.08.21 18h28 

 

Um corpo foi achado no final da tarde desta quinta-feira, 19, em Marituba, 

município da Região Metropolitana de Belém. Segundo informações da Guarda 

Civil Municipal, moradores de uma área que fica próxima da Alça Viária 

encontraram o cadáver e acionaram o órgão. A vítima trazia uma tornozeleira de 

monitoramento eletrônico do sistema prisional, e foi por meio da numeração do 

aparelho que se chegou à identidade do homem: Igor Amaral de Athaide, de 28 

anos. 

A Guarda Municipal foi acionada por volta das 17h30 e foi até o local indicado 

pelos populares, a passagem São Cristóvão, no bairro Uriboca, que tem acesso 
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pela rodovia PA-483 (Alça Viária). Depois de averiguar a denúncia, a guarnição 

requisitou a presença da polícia e de uma equipe do Centro de Perícias 

Científicas Renato Chaves. 

Ainda não se sabe se a vítima foi morta no local ou se foi "desovada" ali, por 

conta da "lei do silêncio" que impera nas periferias em casos de crimes violentos, 

ninguém soube dar mais detalhes sobre o crime. Os populares informaram 

apenas que não conheciam o homem e que ele provavelmente não era morador 

das redondezas. 

Ainda de acordo com a Guarda Municipal, um boletim de ocorrência que 

comunicava o desaparecimento da vítima foi registrado no último dia 14. No 

registro, obtido por meio da numeração da tornozeleira, foi constatado que ele 

era morador do bairro de Águas Lindas, em Ananindeua. Uma busca no sistema 

do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) apontou que Igor havia sido preso por 

tráfico de drogas, em ocorrência registrada pela Seccional Urbana da Cidade 

Nova. 

O caso está sendo acompanhado pela Delegacia de Polícia Civil de Marituba. 
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INVESTIGAÇÕES 

Preso estelionatário que dava golpes imobiliários em Belém 

Vinte pessoas foram vítimas do criminoso, que oferecia facilitação na compra de 

residências junto a um programa do Governo Federal. 

 quinta-feira, 19/08/2021, 12:46 - Atualizado em 19/08/2021, 12:46 

-  Autor: Agência Pará 

    

 

 

O golpista oferecia uma opção de financiamento acessível. | Divulgação/Polícia Civil do Pará 
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 Ouça esta reportagem  

 

A Polícia Civil do Pará, por meio da Delegacia de Estelionato e Outras Fraudes 

(DEOF), vinculada à Divisão de Investigações e Operações Especiais (DIOE), 

deu cumprimento aos mandados de prisão preventiva e busca e apreensão 

contra um suspeito pelos crimes de estelionato e exercício irregular da profissão. 

O investigado se apresentava como corretor de imóveis e correspondente de 

uma agência bancária oferecendo facilitação na aquisição de imóveis junto a um 

projeto do Governo Federal. Até o momento, aproximadamente 20 pessoas 

foram vítimas do golpe.  

O golpista foi preso nas primeiras horas da manhã desta quinta-feira (19), no 

bairro do Bengui. De acordo com as investigações, o homem se preparava para 

mudar de endereço.  O criminoso se apresentava às vítimas oferecendo a opção 

de financiamento com uma parcela inicial entre R$500,00 e R$7.000,00, e 

acreditando na realização de um sonho, as pessoas pagavam os valores 

solicitados.  

PUBLICIDADE 

Leia também: 

Surto de covid-19 atinge alunos do Colégio Nazaré em Belém 

Normas: Marabá libera boates, comércio e estádios de futebol 

Os recebimentos dos valores ocorriam em espécie ou por meio de contas 

bancárias de pessoas próximas ao investigado, as quais não tinham participação 

no crime. Durante a falsa aquisição, as vítimas não recebiam qualquer 

comprovante de pagamento, apenas preenchiam um documento com a 

logomarca de uma agência bancária e após a assinatura, ficavam aguardando 

contato para a entrega do imóvel, o que não ocorria.  

https://dol.com.br/noticias/para/668149/surto-de-covid-19-atinge-alunos-do-colegio-nazare-em-belem?d=1
https://dol.com.br/noticias/maraba/668152/normas-maraba-libera-boates-comercio-e-estadios-de-futebol?d=1
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Segundo o titular da Delegacia de Estelionato e Outras Fraudes, delegado 

Fernando Marcolino, com a finalidade de não deixar rastro de suas ações, o 

investigado não permitia que as vítimas ficassem com cópia do documento 

preenchido.  

"O homem apresentava-se sempre solícito e atencioso para com as pessoas, o 

que lhe fez convencer os parentes de um anterior relacionamento seu a fornecer 

contas bancárias para receber os pagamentos das vítimas. Uma destas 

pessoas, inclusive, figura como vítima do investigado", afirmou o titular da DEOF, 

delegado Marcolino. 

Denúncias  

Ao perceberam que haviam sido vítimas de um golpe, cerca de 20 vítimas 

procuraram a Delegacia Especializada, registrando suas ocorrências e 

representando criminalmente contra o golpista. A polícia iniciou o trabalho 

investigativo e, sabendo que o delito continuava sendo praticado, com a 

finalidade de resguardar o interesse público foi representado por sua prisão 

preventiva e busca e apreensão com o objetivo de colher mais elementos de 

prova.  

Após a prisão, o homem foi conduzido à Divisão Especializada para 

procedimentos cabíveis e posteriormente será encaminhado ao sistema 

penitenciário. Ele responderá pelos crimes de roubo mediante fraude. 

"Nosso objetivo com esta ação é de continuar intensificando o combate a crimes 

de estelionato em todo o estado", concluiu o delegado Marcolino. 

 

 

 


